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Resumo 

 uso da madeira é frequentemente apontado como uma estratégia 

de descarbonização para a construção. Entretanto, a pegada de 

CO2 da madeira nativa, ou seja, que são as emissões decorrentes 

da sua exploração florestal, transporte e beneficiamento, depende 

do tipo de manejo florestal. Este estudo quantifica a pegada de CO2 da madeira 

nativa serrada bruta, proveniente de três tipos de exploração florestal: manejo 

sustentável, manejo convencional e extração seletiva convencional 

(desmatamento). Analisaram-se as emissões de CO2 da exploração florestal até 

o término do beneficiamento da madeira, com dados da literatura e do Sistema 

de Informação do Desempenho Ambiental da Construção. A pegada de CO2 da 

madeira serrada bruta varia entre 25 e 19.860 kg CO2/m3, com os menores 

valores para a madeira de manejo sustentável e os maiores para a madeira de 

extração seletiva convencional. Além disso, a madeira manejada estoca 

temporariamente, em sua estrutura celular, ~353 kgC/m3. Madeiras nativas de 

manejo florestal sustentável podem contribuir com a descarbonização dos 

edifícios, enquanto as madeiras de manejo convencional e, sobretudo, de 

desmatamento são fontes expressivas de CO2 dentro do seu ciclo de vida.  

Palavras-chave: Madeira nativa. Exploração florestal. Pegada de dióxido de carbono. 

Construção civil. Ciclo de vida. 

Abstract 

The use of wood is often indicated as a decarbonization strategy for the 

construction sector. However, the CO2 footprint of native wood, that is, the 

emissions during wood harvesting, transportation, and processing, depends on the 

type of forest management practiced. This study quantifies the CO2 footprint of 

native rough sawn lumber from forests with three types of harvesting: sustainable 

management, conventional management, and conventional selective extraction 

(deforestation). CO2 emissions were analyzed from harvesting to the end of wood 

processing based on data from the literature and the Construction Environmental 

Performance Information System. The CO2 footprint of rough sawn lumber varies 

between 25 and 19,860 k CO2/m3, with the lowest values for wood from 

sustainable management and the highest for conventional selective extraction. In 

addition, managed wood stores temporarily in its cell structure ~353 kgC/m3. 

Native wood from sustainable harvesting can contribute to decarbonizing 

buildings, whereas wood from conventional harvesting and deforestation are 

relevant sources of CO2 emissions, considering the wood life cycle.  

Keywords: Native wood. Harvesting. Carbon dioxide footprint. Civil construction. Life 

cycle. 
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Introdução 

A mudança climática tem causado cada vez mais desastres, tais como enchentes e deslizamentos, que afetam 

principalmente a parcela mais vulnerável da população, inclusive no Brasil. O Painel Intergovernamental de 

Mudanças Climáticas (IPCC) recomenda que as emissões líquidas globais de CO2, que é o principal gás de 

efeito estufa, sejam reduzidas a zero (net-zero) até o ano de 2050 para limitar o aquecimento global e seus 

efeitos adversos (IPCC, 2022). Descarbonizar a construção é essencial para atingir esta meta, pois este setor 

contribui com aproximadamente 37% das emissões globais de CO2, considerando a produção dos materiais, a 

construção e a operação dos edifícios (UNEP, 2022). 

O uso da madeira é frequentemente apontado como uma estratégia para descarbonizar a construção (Churkina 

et al., 2020), uma vez que as árvores absorvem carbono da atmosfera pela fotossíntese. A madeira de 

construção pode ser proveniente tanto de florestas plantadas especificamente para esta finalidade, quanto de 

florestas nativas. Enquanto as florestas plantadas usualmente são monoculturas (por exemplo, pinus e 

eucalipto), as florestas nativas preservam a biodiversidade, o que também é essencial para garantir o equilíbrio 

natural e a segurança alimentar para o futuro (UNEP, 2020). 

Entretanto, o quão “sustentável” é a madeira nativa depende da forma como a floresta é explorada, uma vez 

que a intensidade de extração de biomassa impacta na capacidade de recuperação da floresta e nos seus 

estoques de carbono. Sendo assim, é primordial avaliar o impacto das diferentes formas de exploração florestal 

sobre a pegada de CO2 da madeira nativa, ou seja, as emissões de CO2 que ocorrem durante o seu ciclo de 

vida, desde a sua extração na floresta, passando pelo seu beneficiamento e transporte. O conhecimento da 

pegada de CO2 da madeira nativa permite que profissionais e consumidores possam tomar decisões mais bem 

embasadas, bem como fortalecer melhores práticas e implementar políticas públicas de fomento às cadeias 

com maior potencial de produção sustentável. 

Desta forma, o objetivo deste trabalho é quantificar a pegada de CO2 da madeira nativa serrada destinada à 

construção, do berço ao portão, ou seja, da floresta até a saída da serraria, considerando três opções de 

exploração florestal: extração seletiva convencional, manejo convencional e manejo sustentável. 

Referencial teórico 

Madeira e as emissões de carbono 

Primeiramente, é necessário esclarecer alguns conceitos relativos à interface entre a produção madeireira e o 

ciclo do carbono. As árvores, assim como quaisquer outras plantas, absorvem CO2 da atmosfera e o convertem 

em celulose (C6H10O5), hemicelulose (C5H8O4 ou C6H10O5) e lignina (C9H10O2, C10H12O3 ou C11H14O4), que 

são as substâncias que compõem a biomassa – raízes, troncos, galhos e folhas. Desse modo, as árvores “fixam” 

o carbono da atmosfera em sua biomassa (Ramage et al., 2017). A “remoção” de carbono da atmosfera ocorre 

enquanto a árvore está em crescimento pois, uma vez que a árvore esteja madura e tenha atingido seu tamanho 

máximo, a absorção e a emissão de CO2 pela árvore entram em equilíbrio – o CO2 absorvido é transformado 

em glicose (C6H12O6), que é consumida pela árvore e novamente convertida em CO2 (Sedjo; Sohngen, 2012). 

Quando uma árvore morre, a decomposição da sua matéria orgânica emite novamente o carbono para a 

atmosfera, na forma de CO2 se a decomposição for aeróbia (na presença de oxigênio) ou na forma de CH4 

(metano) se a decomposição for anaeróbia (sem oxigênio) (Mitchard, 2018). Ou seja, analisando-se uma árvore 

isoladamente, simplificadamente, pode-se considerar que ela é neutra em emissões de CO2 ao longo do seu 

ciclo de vida. 

Em princípio, florestas nativas maduras apresentam um equilíbrio entre as plantas que morrem e as novas 

plantas que nascem, de modo que elas servem como um grande estoque de carbono no planeta (Green; Keenan, 

2022). Quando uma área de floresta nativa é desmatada, ou seja, quando toda a biomassa é suprimida (por 

exemplo, através de queimadas para a produção de pasto), aquela quantidade de carbono que antes estava 

estocada na biomassa florestal é emitida na forma de CO2, aumentando sua concentração na atmosfera, o que 

contribui para o aquecimento global (Baccini et al., 2017; Covey et al., 2021). Por outro lado, se uma floresta 

nativa for explorada de uma forma que permita a regeneração da biomassa em seu estado original, o CO2 

emitido em função da exploração florestal será absorvido pela “nova biomassa” em crescimento, de modo que 

o estoque de carbono se recompõe e a floresta não contribui para o aumento da concentração de CO2 na 

atmosfera (Mazzei et al., 2010; Numazawa et al., 2017; Sasaki et al., 2016). Assim, o balanço entre emissões 

e remoções de CO2 depende da forma como a biomassa é extraída da floresta. 

Além do balanço de carbono da floresta, há outras emissões de CO2 ao longo do ciclo de vida de produtos de 

madeira, que se devem ao consumo de combustíveis fósseis em atividades de transporte e beneficiamento da 
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madeira, ou de eletricidade, quando esta é gerada a partir de fontes fósseis (por exemplo, termoelétricas a gás 

natural ou geradores a diesel) (Punhagui, 2014). 

O carbono estocado na biomassa da madeira é denominado como “estoque temporário de carbono biogênico”. 

O estoque é dito temporário pois, ao final da sua vida útil, a madeira pode ser queimada ou decomposta e 

liberar CO2 novamente para a atmosfera. Embora edifícios tenham uma vida útil longa – no mínimo 50 anos 

de acordo com a NBR 15575-1 – este tempo é baixo para que a madeira seja considerada como um sorvedouro 

de carbono, ou carbon sink. A floresta nativa amazônica, por sua vez, pode ser considerada estoque de carbono 

de centenas de anos, assim como outros recursos naturais fósseis.  

Formas de exploração de florestas nativas 

A indústria da construção utiliza a madeira nativa, de origem majoritariamente amazônica, em diversas 

aplicações duradouras e provisórias (Sobral et al., 2002). A especificação de madeiras nativas se deve tanto a 

questões estéticas – por exemplo, a preferência de arquitetos pela aparência de certas espécies – quanto por 

questões técnicas, uma vez que espécies nativas apresentam alta densidade, resistência e, dependendo da 

espécie, durabilidade natural contra biodeterioração (Zenid, 2009). O uso de madeira nativa pode também 

contribuir para o desempenho ambiental dos edifícios; entretanto, isso depende da forma como é feita a 

exploração florestal. Neste trabalho, são consideradas três formas principais de exploração florestal: extração 

seletiva convencional, manejo convencional e manejo sustentável. 

A extração seletiva convencional (ESC) não tem plano de manejo e, na maior parte dos casos, é ilegal 

(Saraiva, 2020). Apesar disso, estima-se que de 34 a 95% da madeira nativa utilizada na construção provém 

desta forma de extração (Wellesley, 2014). Tal atividade resulta em excessivos danos à biomassa florestal, 

devido à abertura de vias de acesso e de pátios de estocagem, transporte sem planejamento e derrubada de 

árvores sem técnicas apropriadas (Espada et al., 2016). Ademais, a extração de árvores sem manejo 

frequentemente precede atividades agropecuárias (Cederberg et al., 2011; Righi et al., 2009), não permitindo 

o restabelecimento da floresta pós-corte (Van Gardingen; Valle; Thompson, 2006). Nesta situação, o carbono 

que estava estocado na floresta é liberado para a atmosfera e, como não é sequestrado novamente pelo processo 

de fotossíntese na recomposição da biomassa, aumenta a concentração de CO2 na atmosfera, sendo 

considerado emissão com efeito equivalente à emissão de CO2 de origem fóssil (Campos, 2012). Vale ressaltar 

que mesmo desmatamentos autorizados contribuem para o aumento da concentração de CO2 na atmosfera 

devido à supressão permanente da biomassa da floresta nativa. A extração de madeira e queimadas chegaram 

a colaborar com um valor próximo de 30% das emissões de CO2 da Floresta Amazônica brasileira entre 2006 

e 2016 (Assis et al., 2020) (Figura 1). 

Figura 1 – Esquema ilustrativo referente ao balanço de carbono acima do solo para a madeira nativa de 
Extração Seletiva Convencional (ESC) 
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O manejo convencional é o manejo conforme a regulamentação ambiental brasileira, nomeadamente a 

Instrução Normativa MMA nº 5 de 11/12/2006 (Brasil, 2006) e a resolução CONAMA nº 406 de 02/02/2009 

(Brasil, 2009). As florestas nativas são concedidas para a exploração florestal, que deve seguir um documento 

denominado Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS). O plano de manejo divide a área da floresta em 

Unidades de Produção Anual (UPAs), que devem ser explorados no regime de rodízio, para permitir a 

recuperação da floresta após a extração das espécies com interesse comercial (Espada et al., 2016). O plano 

também estabelece a intensidade máxima de extração de madeira (em metros cúbicos por hectare – m³/ha) e 

define o tempo de retorno1 a cada UPA. No manejo convencional, a intensidade máxima de exploração 

florestal é de 30 m³/ha e o tempo de retorno é de 25 a 35 anos, considerando um diâmetro mínimo de altura 

do peito das árvores de 50 cm.  

Entretanto, há evidências de que os parâmetros constantes da regulamentação ambiental brasileira não 

permitem a recomposição total da biomassa florestal (Numazawa et al., 2017). Neste caso, não se pode admitir 

que a madeira seja neutra em carbono, pois a parcela da floresta que não se recompõe contribui com o aumento 

da concentração de CO2 na atmosfera (situação (a) representada na Figura 2). 

O manejo sustentável2 de florestas nativas adota intensidades de exploração florestal menores do que o 

manejo convencional, inferior a 15 m³/ha, o que permite que a biomassa florestal se recomponha dentro do 

período de retorno de uma UPA (Mazzei et al., 2010; Numazawa et al., 2017). Ademais, o manejo sustentável 

deve seguir boas práticas como: corte direcional da árvore; teste de oco; avaliação do rendimento; uso de 

técnica de corte específica para cada espécie; método de corte que amplie o aproveitamento do material 

conforme uso; planejamento, mapeamento e sinalização de trilhas de arraste das toras aos pátios com o uso de 

técnicas que causem menos danos à biomassa do entorno (Espada et al., 2016; Nogueira et al., 2011; Oliveira 

et al., 2022). Neste caso, pode-se admitir que a madeira seja neutra em carbono no que diz respeito ao balanço 

de carbono na floresta (situação (b) representada na Figura 2); ou seja, emite a mesma quantidade de carbono 

que absorve ao longo do tempo de exploração florestal de uma UPA. 

Figura 2 – Esquema ilustrativo referente ao balanço de carbono acima do solo para a madeira nativa de 
manejo 

 
Nota: a situação (a) representa o manejo convencional e a situação (b), o manejo sustentável. 

 

 

 

 
1Tempo de espera entre dois ciclos de corte consecutivos em uma mesma Unidade de Produção Anual (UPA). 
2“Manejo sustentável” é uma denominação dada pelos autores. 
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Este estudo foca no carbono acima do solo, referente à parte aérea da árvore (tronco e copa), que é extraída 

para a produção de madeira para a construção civil (uso efetivo do caule). O carbono abaixo do solo (raízes e 

matéria orgânica contida no solo) não foi considerado, pois sua quantificação é complexa, depende de 

variáveis não abordadas no escopo da pesquisa; e não há uma metodologia única consolidada para esta 

finalidade (Smith et al., 2019; Spawn et al., 2020). Entretanto, estimativas apontam que esta parcela representa 

de 35,9 a 70% do estoque de carbono das florestas (Dantas et al., 2020; Jones et al., 2019; SISTEMA..., 2021). 

A intensidade de extração da madeira está diretamente relacionada aos estoques de carbono no solo, pois 

quanto maior a intensidade, menor o estoque disponível ao longo do tempo (Rozak et al., 2018). Quando há 

recuperação da biomassa florestal acima do solo, como acontece no manejo sustentável, os estoques de 

carbono abaixo do solo tendem a se recuperar (Camargo et al., 1999), ou até mesmo superar os estoques da 

floresta virgem. Por outro lado, os processos de desmatamento e queima aceleram a decomposição da matéria 

orgânica e, quando precedem mudança do uso do solo, em especial para finalidade agrícola, resultam em perda 

permanente dos estoques de carbono do solo (Damian et al., 2021; Durigan et al., 2017; Rozak et al., 2018).  

Método 

A quantificação da pegada de CO2 dos produtos de madeira nativa está baseada no método de Avaliação do 

Desempenho Ambiental da Construção (ADAC) (Belizario-Silva, 2022). Trata-se de uma abordagem 

simplificada da Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), que quantifica os fluxos de massa e de energia que 

ocorrem nos processos que compõem o ciclo de vida de um determinado produto. Os fluxos inventariados 

podem ser fluxos elementares, que são originários de ou destinados à natureza diretamente (por exemplo, uma 

emissão atmosférica), ou fluxos de produto, que são originários de ou destinados a outros processos antrópicos 

(por exemplo, a energia elétrica). Estes fluxos são então convertidos em indicadores de desempenho ambiental, 

que são expressos em relação a uma unidade declarada de produto. 

No presente estudo, o indicador analisado foi a pegada de CO2 (em kg) e a unidade declarada adotada para a 

madeira serrada é de 1 m³ a 16% de umidade; ou seja, o indicador é expresso em kg CO2/m³ de madeira 

serrada. Este indicador contabiliza as emissões de CO2 ao longo do ciclo de vida devidas à queima de 

combustíveis fósseis e à decomposição aeróbia da biomassa considerada não-renovável, ou seja, que não se 

recompõe (Belizario-Silva, 2022). Desse modo, a pegada de CO2 não considera as emissões de outros gases 

de efeito estufa (GEE), tais como o metano (CH4), o óxido nitroso (N2O), entre outros, que seriam necessários 

para calcular o potencial de aquecimento global (expresso em kg CO2 equivalente), conforme o modelo do 

IPCC (2021). 

É importante esclarecer que o termo “pegada de carbono”, de acordo com a ISO 14.067 (ISO, 2018), se refere 

ao indicador de potencial de aquecimento global de um determinado produto; por isso, neste artigo adota-se o 

termo “pegada de CO2” ao invés de “pegada de carbono”. A opção por considerar apenas o CO2 se deve ao 

fato que este é o principal gás de efeito estufa (ISO, 2021) e a exploração florestal não contribui de forma 

significativa para as emissões globais de CH4 (Saunois et al., 2020) e N2O (Tian et al., 2020). Além disso, o 

CO2 pode ser quantificado por meio de fatores de emissão públicos, consolidados e com baixa incerteza, o que 

não ocorre para os outros GEEs (IPCC, 2021). 

A fronteira do estudo é do “berço ao portão”, ou seja, desde a exploração florestal até o término do 

beneficiamento da madeira serrada bruta. Os seguintes dados de inventário foram levantados: consumos de 

recursos materiais, combustíveis e energia elétrica; transporte dos produtos entre etapas; processo produtivo e 

geração de resíduos de biomassa. Os dados de inventário foram obtidos a partir da revisão da literatura. 

Buscaram-se trabalhos que fornecessem dados genéricos nacionais que descrevessem processos de produção 

com diferentes tecnologias, fontes energéticas e níveis de eficiência. Os sistemas de produto analisados são 

apresentados nas Figuras 3, 4 e 5. 

Os dados de inventário para os processos elementares de exploração florestal, transporte (estimativa da 

distância) e da serraria foram obtidos dos trabalhos apresentados no Quadro 1. O Sidac3 (MINISTÉRIO...; 

CONSELHO..., 2022) disponibiliza processos elementares de geração de energia elétrica e de operação dos 

veículos de transporte, para considerar as emissões de CO2 provenientes destes processos. Além disso, o Sidac 

dispõe de processos elementares de combustão de combustíveis fósseis (gasolina, diesel) e de decomposição 

de resíduos de biomassa, que automatizam o cálculo da emissão de CO2 destas fontes. O Sidac ainda diferencia 

a decomposição de resíduos de biomassa renováveis (que geram CO2 biogênico) e não renováveis (que geram 

CO2 de desmatamento, com efeito equivalente ao do CO2 fóssil). 

 
3https://sidac.org.br/. 
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Figura 3 – Sistema de produto para a madeira nativa de extração seletiva convencional 

 

Figura 4 – Sistema de produto para a madeira nativa de manejo convencional 
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Figura 5 – Sistema de produto para a madeira nativa de manejo sustentável 

 

Quadro 1 – Fonte dos dados genéricos de entrada no Sidac 

Exploração florestal 

Quantidade de biomassa 

extraída da natureza 

Barreto et al. (1998), Campos, Punhagui e John (2021), Feldpausch et 

al. (2005), Gerwing (2002), Johns, Barreto e Uhl (1996), Mazzei et al. 

(2010), Numazawa et al. (2017), Punhagui (2014), Uhl et al. (1991) e 

Verissimo et al. (1992) 

Consumo de diesel Punhagui (2014) e Verissimo et al. (1992) 

Consumo de gasolina Punhagui (2014), Uhl et al. (1991) e Verissimo et al. (1992) 

Produção de madeira serrada bruta (serraria) 

Consumo de toras 

Da Silva Luz et al. (2021), De Lima et al. (2020), De Melo et al. 

(2019), Ferro et al. (2018), Garcia (2013), Mendoza, Borges e Pierin 

(2017), Mota (2018), Punhagui (2014), Romero et al. (2020) e 

Verissimo et al. (1992) 

Consumo de eletricidade Punhagui (2014) 

Consumo de diesel Punhagui (2014) e Verissimo et al. (1992) 

Distância de transporte Da Silva Luz et al. (2021), Punhagui (2014) e Verissimo et al. (1992) 

Tais referências foram utilizadas para estimar os fluxos de inventário para os três sistemas de produto, sendo 

que a principal diferença está na consideração da origem da madeira: para a maneira sem manejo “ESC”, toda 

a biomassa é considerada como não renovável; para a madeira de manejo sustentável, toda a biomassa é 

considerada renovável (neutra em carbono); e para a madeira de manejo convencional, a biomassa foi 

considerada como 69% renovável e 31% não renovável, valores baseados na taxa de recuperação florestal 

considerada nos estudos de (Mazzei et al., 2010; Numazawa et al., 2017). 

A compilação dos inventários foi feita conforme as orientações estabelecidas no documento “Sistema de 

Informação do Desempenho Ambiental da Construção – Metodologia” (Belizario-Silva et al., 2022). Cada 

fluxo de inventário foi descrito por meio da quantidade média por unidade declarada de produto e do desvio 

padrão, de modo a representar a variação esperada daquele fluxo, considerando as diferentes referências 

bibliográficas consultadas. Os detalhes sobre o tratamento dos dados estão disponíveis no documento 
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“Relatório de Coleta de Dados – Madeira” (Oliveira et al., 2022). O resumo dos fluxos inseridos no Sidac é 

apresentado nas tabelas 1 a 5 do Material Suplementar. 

O cálculo da pegada de CO2 por metro cúbico de madeira foi feito utilizando-se o Sidac4 (MINISTÉRIO...; 

CONSELHO..., 2022). Os resultados são apresentados em faixas de valores (mínimo-máximo), que 

correspondem ao intervalo de confiança de 95% em torno do valor médio, considerando a propagação da 

variância dos fluxos de inventário feita pelo Sidac. 

Além da pegada de CO2, apresenta-se o indicador de estoque temporário de carbono biogênico (C), que 

representa a massa de carbono estocada por unidade declarada de produto (kgC/m3) que contenha biomassa 

renovável em sua composição, que corresponde a 50% da massa seca de biomassa renovável (Rüter et al., 

2019). No caso do manejo florestal convencional, em que parte da biomassa é considerada não renovável, 

alocou-se toda a biomassa renovável para a tora de madeira, de modo que este estoque é cumulativo nos 

processos subsequentes, ou seja, para madeira serrada bruta considera-se o volume de produto mais resíduos 

do processo. Os detalhes deste cálculo são apresentados no documento que descreve a metodologia do Sidac 

(MINISTÉRIO...; CONSELHO..., 2022). 

Resultados e discussão 

Os inventários agregados, do berço ao portão, dos três tipos de madeira serrada bruta, tal qual modelados no 

Sidac, são apresentados na Tabela 1. 

A pegada de CO2 da madeira serrada bruta varia entre 25 e 19.860 kgCO2/m3, de acordo com o método de 

exploração florestal, como mostra a Figura 6. A Figura 7 mostra quanto cada fonte emissora contribui, em 

média, para as emissões totais de CO2, do berço ao portão, para 1 m³ de madeira nativa serrada bruta. 

Tabela 1 – Inventários agregados, do berço ao portão, para produção de 1 m3 dos três tipos de madeira 
nativa serrada bruta 

Fluxo Unid. 
Sem manejo (ESC) Manejo convencional Manejo sustentável 

Média D.P. ± Média D.P. ± Média D.P. ± 

ENTRADAS 

Biomassa renovável kg - - 4955 998 7181 1447 

Biomassa não renovável kg 7181 1447 2226 449 - - 

Carbono absorvido kg 2477 499 3590 723   

Eletricidade kWh 70 19 70 19 70 19 

Gasolina L 0,52 0,09 0,52 0,09 0,52 0,09 

Óleo diesel L 9,8 1,3 9,8 1,3 9,8 1,3 

Transporte (toras) t.km 348 151 348 151 348 151 

SAÍDAS 

Madeira serrada m³ 1 - 1 - 1 - 

Resíduo de biomassa 

renovável saturada a 
m3 - - 6,17 1,3 9,45 1,49 

Resíduo de biomassa 

não renovável saturada a 
m3 9,46 1,49 3,29 0,19 - - 

Resíduo de biomassa 

renovável seca b 
m3 - - 1,96 0,87 1,96 0,87 

Resíduo de biomassa 

não renovável seca b 
m3 1,96 0,87 -  -  

Nota: aOs resíduos de biomassa saturada são gerados durante a exploração florestal para produção de toras; e bOs 
resíduos de biomassa seca são gerados na serraria durante o processamento da madeira. A diferenciação entre biomassa 
saturada e seca é considerada pelo Sidac para cálculo das emissões de CO2, visto que a quantidade de biomassa seca por 
m³ se altera conforme o teor de saturação da madeira. 

 

 
4https://sidac.org.br/. 
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Figura 6 – Pegada de CO2 para 1 m3 de madeira nativa serrada bruta, do berço ao portão, para os três 
tipos de exploração florestal. O eixo das emissões de CO2 é apresentado em escala logarítmica para 
melhor visualização 

 
Fonte: adaptado de Ministério de Minas e Energia e Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (2022). 

A baixa pegada de CO2 da madeira de manejo sustentável ocorre porque este tipo de exploração florestal 

permite considerar que a biomassa seja totalmente renovável (neutra em carbono), de modo que não se 

atribuem emissões de CO2 aos resíduos desta biomassa, mas apenas aos fluxos energéticos (combustíveis e 

eletricidade) envolvidos nos diversos processos de exploração florestal, beneficiamento e transporte da 

madeira. Neste caso, a principal fonte emissora é o transporte das toras até a serraria (33% das emissões em 

média), seguido pelo consumo de diesel em equipamentos utilizados na exploração florestal (28%) e na 

serraria (24%) (Figura 7). 

Os valores intermediários de emissão para os produtos de manejo convencional se devem ao fato de que apenas 

parte desta biomassa é renovável (69%). Deste modo, 31% da biomassa que entra neste sistema de produto 

contribui para a pegada de CO2; entretanto, como os consumos são altos, resulta em uma emissão de CO2 entre 

1,2 e 7,0 t CO2/m³ de madeira. Ou seja, as emissões correspondem a algo entre 1,5 e 8,5 vezes a massa de 

madeira bruta produzida, considerando uma densidade aparente aproximada para a madeira serrada seca ao ar 

de 820 kg/m³. 

Os valores mais altos de emissão são atribuídos a madeiras de florestas sem manejo (ESC), pois considera-se 

que 100% da biomassa será não renovável (fonte de carbono). Para produtos com esta origem, considera-se 

que as emissões de CO2 provenientes dos resíduos como fósseis. Com isto, mais de 99% das emissões, 

resultantes do processo de obtenção da tora e do seu beneficiamento, são da decomposição da biomassa 

residual. Os resíduos da exploração florestal correspondem a 78% das emissões, enquanto os resíduos do 

beneficiamento das toras na serraria contribuem com 21%. As emissões totais variam entre 4,0 e 20 t CO2/m³ 

de madeira serrada, que correspondem a algo entre 4,8 e 24 vezes mais emissões do que a massa de madeira 

serrada produzida. 
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Figura 7 – Composição média da pegada de CO2, do berço ao portão, para 1 m³ de madeira nativa 
serrada bruta, por fonte emissora 

 

No que diz respeito à faixa de variação da pegada de CO2, os maiores valores estão relacionados aos mais 

baixos rendimentos em serrarias (18,7%), decorrentes de defeitos nas toras como achatamentos, rachaduras 

superficiais e excentricidades na medula (De Lima et al., 2020). Os menores valores de CO2 estão relacionadas 

a maiores rendimentos observados em serrarias (77,6%), com o uso de toras de menores diâmetros, o que 

estava associado a menor probabilidade de defeitos (Da Silva Luz et al., 2021). Embora os resíduos da serraria 

sejam considerados renováveis no caso do manejo convencional (pois todo o resíduo não renovável foi alocado 

à exploração florestal) e do manejo sustentável e, portanto, não sejam considerados como fonte de CO2, é 

importante maximizar o rendimento para reduzir o consumo de material, indicador que não foi objeto do 

presente estudo. 

Ao comparar a pegada de CO2 dos três diferentes tipos de manejo florestal, percebe-se que a madeira de 

florestas sem manejo emite, em média, 2,9 vezes mais CO2 que a madeira de manejo convencional e 300 vezes 

mais do que a madeira nativa de manejo sustentável. Cabe observar que, caso a origem da madeira nativa seja 

desconhecida, deve-se considerar a possibilidade de que ela seja proveniente de extração seletiva convencional 

e, portanto, tenha alta pegada de CO2. A título de comparação, madeiras de manejo convencional e extração 

seletiva convencional apresentam emissão por m³ superiores às do concreto – um concreto de 30 MPa, por 

exemplo, tem emissão entre 228 e 339 kg CO2/m³5 (MINISTÉRIO...; CONSELHO..., 2022). 

Os resultados demonstram que conhecer a origem da madeira nativa é crucial para a sustentabilidade ambiental 

da construção e, consequentemente, para a definição da pegada de CO2 de edificações que contenham madeira 

nativa. A falta de rastreabilidade efetiva de parte da cadeia produtiva, devido à ilegalidade desta exploração, 

é ainda hoje um problema no Brasil (McDermott; Irland; Pacheco, 2015; Pacheco et al., 2012; SARAIVA, 

2020), dificultando o nível de clareza quanto à origem dos produtos de madeira por parte dos tomadores de 

decisão. 

O estoque temporário de carbono biogênico da madeira serrada bruta é de 353 kg C/m3 para as madeiras de 

manejo sustentável e convencional, e igual a zero no caso da madeira de extração seletiva convencional (Figura 

8). Os valores são iguais para ambos os manejos, pois considera-se que o volume de biomassa da tora é 

renovável, diferenciando-se apenas os resíduos, que são decompostos ainda na floresta e emitem CO2 

biogênico ou de desmatamento, e a densidade aparente da madeira é a mesma. 

 

 
5A rigor, a comparação requer a consideração do equivalente funcional, que depende da aplicação dos produtos – por exemplo, para 
pilares, seria necessário considerar a resistência à compressão da madeira e do concreto. Entretanto, a comparação apresentada serve 
apenas para fins de ordem de grandeza das emissões específicas de diferentes materiais. 
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Figura 8 – Estoque de carbono em 1 m3 de madeira serrada bruta 

 
Fonte: adaptado de Ministério de Minas e Energia e Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (2022). 

Produtos de madeira de origem renovável podem ser considerados como estoques de carbono temporário e 

contribuem para o combate ao aquecimento global, sobretudo ao “imobilizar” o carbono em produtos de longa 

duração, como é o caso dos edifícios (Ganguly; Pierobon; Hall, 2020; Iordan et al., 2018; Jørgensen; 

Hauschild; Nielsen, 2015). Ou seja, conhecer a origem da madeira nativa é necessário não apenas para a 

pegada de CO2, mas também para a consideração do estoque temporário de carbono biogênico, uma vez que 

ambos os indicadores dependem diretamente da taxa de renovação da biomassa florestal. 

Além disso, o uso de produtos de madeira nativa proveniente de manejo sustentável pode incentivar a 

manutenção da floresta “em pé”, uma vez que esta prática exige o monitoramento da biomassa por período 

determinado, mantendo os serviços florestais e o potencial de exploração econômica da área, em detrimento 

a outras possíveis atividades mais danosas ao meio ambiente (Ellis et al., 2019; Lima; Gonçalves; Pichelli, 

2020; Sasaki et al., 2016). Ao receber uma concessão florestal, o responsável deve executar o plano de manejo 

aprovado e responder pelos distúrbios na floresta durante a vigência da concessão (Brasil, 2006, 2009). Por 

outro lado, quando não há manejo, ou uso econômico sustentado (atividades de extrativismo e.g.), a floresta 

fica mais suscetível a desmatamentos, invasões, grilagem, queimadas, entre outros (Arima et al., 2014; 

Ometto; Aguiar; Martinelli, 2011; Van Solinge, 2010). 

A pegada de CO2 é uma forma objetiva de avaliar o desempenho ambiental da madeira, estimando o indicador 

de maior importância nesse processo produtivo, o CO2. Existem outros métodos para avaliação ambiental de 

produto, como as Declarações Ambientais de Produto e.g., baseadas em ACVs completas, que apresentam 

mais indicadores e impactos ambientais (Garcia et al., 2020; INTERNATIONAL..., 2018; Tellnes et al., 

2017). 

Os resultados deste trabalho demonstram a viabilidade de calcular indicadores de desempenho ambiental de 

produtos de construção brasileiros, tais como a pegada de CO2 e o estoque temporário de carbono biogênico, 

para embasar decisões visando promover a sustentabilidade ambiental da construção civil. A pegada de CO2 

poderia ser aplicada também para calcular indicadores de desempenho ambiental de outros biomateriais 

(Göswein et al., 2022). Entretanto, uma das limitações do método adotado é a não consideração do fluxo de 

carbono abaixo do solo, o que poderia exacerbar a diferença da pegada de CO2 dos diferentes modos de 

exploração florestal, sendo este um aprimoramento previsto em pesquisas subsequentes. 

Conclusões 

A pegada de CO2 da madeira nativa serrada bruta varia entre 25 e 19.860 kgCO2/m3, a depender do tipo de 

extração florestal. Além disso, apenas as madeiras de manejo funcionam como estoque temporário de carbono 

biogênico, com um estoque de 353 kgC/m3 de madeira serrada bruta seca ao ar. Os resultados consideram as 

emissões desde a exploração florestal até o término do beneficiamento na serraria e apenas os fluxos de 

carbono acima do solo. Indica-se, para futuros trabalhos, que equitativamente se contabilize a variação do 

estoque de carbono abaixo do solo, tornando mais completa a análise da pegada de CO2 dos produtos de 

madeira nativa destinados à construção. No entanto, ressalta-se a importância da adoção de uma metodologia 

estruturada e transparente que permita o cálculo das emissões de CO2 abaixo do solo de modo inteligível, 

condizente com a realidade e facilmente reprodutível. 

A exploração florestal é a fase em que mais contribui para a pegada de CO2 da madeira nativa proveniente de 

extração seletiva convencional e de manejo convencional, devido à alta produção de resíduos (2,44 

m3
resíduos/m3

tora) resultantes da retirada de galhos e folhas e da destruição da biomassa florestal para abertura 

de vias de acesso e pátios de armazenagem. No caso da extração seletiva convencional, como esta não propicia 

a recuperação da biomassa destruída, todo resíduo, queimado ou decomposto, é contabilizado como emissão. 
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Já no caso do manejo convencional, a intensidade de exploração atualmente preconizada pela legislação 

ambiental brasileira permite apenas a recomposição parcial da biomassa florestal, sendo que a parcela não 

recomposta atua como fonte emissora de CO2. 

Garantir a rastreabilidade ao longo da cadeia produtiva e incentivar o uso de madeira de manejo sustentável, 

com exploração de baixa intensidade (menor que 15 m3/ha), tem o potencial de reduzir quase na totalidade a 

pegada de CO2 da madeira nativa. Isto porque toda a biomassa florestal suprimida se recupera dentro do 

período entre ciclos de cortes, fazendo com que o balanço de carbono ao longo do ciclo de vida do produto 

seja igual a zero (nulo). Além disso, a madeira nativa proveniente de manejo sustentável aumenta o estoque 

temporário de carbono na biomassa renovável contida em produtos de construção. Ademais, o manejo 

sustentável colabora com a manutenção dos serviços ambientais prestados pela floresta, preservando a 

biodiversidade e evitando ações ilegais de invasão, queimadas e desmatamento pela exploração comercial 

sustentável da floresta. 

Este estudo mostra a importância de conhecer a origem da madeira nativa para a pegada de CO2 de produtos 

de madeira. Espera-se que estes resultados contribuam para que a cadeia de valor da construção civil exija a 

rastreabilidade efetiva da madeira nativa e solicite informações sobre o desempenho ambiental de produtos à 

base de madeira, para tomar decisões conscientes e fomentar e fortalecer as boas práticas de manejo de 

florestas nativas no Brasil destinadas à produção de madeira para a construção civil. 
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adotados na elaboração, apresentação, avaliação técnica, e execução de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável – PMFS com fins madeireiros, para floresta nativas e suas formas de sucessão no Bioma 
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